


ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 12/89

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso,

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer procedimento administrativo, visando à aplicação do artigo 96, I, c da Constituição da Republica, RESOLVE:

Art. 1º - Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça expedir os atos de nomeação, remoção, promoção, disponibilidade e aposentadoria dos magistrados do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - As indicações para remoção ou promoção por Antigüidade serão feitas pelo Tribunal e encaminhadas ao seu Presidente, para expedição do ato respectivo, que se dará no prazo máximo de cinco (05) dias.

Art. 3º - Nos casos de promoção por merecimento, quando inocorrente a hipótese de promoção obrigatória (Cf, artigo 93, inciso II, letra a), o Tribunal organizará a lista triplica, sempre que possível, obedecida a quinta parte da lista de Antigüidade(Cf, artigo 93, inciso II, letra b).

§ 1º - A lista de merecimento será composta dos nomes dos magistrados que obtiverem maior número de votos, procedendo-se a tantas votações quantas necessárias, examinados em primeiro lugar os nomes remanescentes da lista anterior.

§ 2º - A escolha recairá no juiz mais votado, observada a ordem dos escrutínios, prevalecendo, em caso de empate, o disposto no art. 5º.

Art. 4º - Os dados objetivos acerca da presteza e segurança no exercício da jurisdição serão apresentados pela Corregedoria Geral da Justiça.

Art. 5º - Se dois ou mais juízes figurarem numa mesma lista de promoção por merecimento pela terceira vez consecutiva ou quinta alternada, terá preferência o mais antigo na entrância, se houver coincidência de Antigüidade na entrância, o mais votado, e, se houver empate na votação, o mais antigo na carreira, no serviço público ou mais idoso.

Art. 6º - Os atos de nomeação para ingresso na carreira da Magistratura obedecerão à ordem de classificação dos candidatos no respectivo concurso.

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tribunal de Justiça, em Cuiabá, 29 de maio de 1989.
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